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RESTITUIÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU MAIOR QUE O DEVIDO. 

O sujeito passivo tem direito à restituição total ou parcial do tributo, seja qual 

for a modalidade do seu pagamento, quando restar comprovado erro ou 

recolhimento indevido do crédito tributário. 

ISENÇÃO - PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE 

Para o contribuinte portador de moléstia grave ter direito à isenção são 

necessárias duas condições concomitantes, uma é que os rendimentos sejam 

oriundos de aposentadoria, reforma ou pensão, inclusive sua complementação, 

e a outra é que seja portador de uma das doenças previstas no texto legal. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao 

recurso voluntário. Vencido o conselheiro Cleberson Alex Friess, que negava provimento ao 

recurso. 

 

(documento assinado digitalmente) 

Miriam Denise Xavier - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Marialva de Castro Calabrich Schlucking - Relatora 

( 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess, 

Rayd Santana Ferreira, José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Marialva de 

Castro Calabrich Schlucking, Andrea Viana Arrais Egypto, Wilderson Botto (suplente 

convocado) e Miriam Denise Xavier (Presidente). 
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 RESTITUIÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU MAIOR QUE O DEVIDO.
 O sujeito passivo tem direito à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, quando restar comprovado erro ou recolhimento indevido do crédito tributário.
 ISENÇÃO - PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE
 Para o contribuinte portador de moléstia grave ter direito à isenção são necessárias duas condições concomitantes, uma é que os rendimentos sejam oriundos de aposentadoria, reforma ou pensão, inclusive sua complementação, e a outra é que seja portador de uma das doenças previstas no texto legal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao recurso voluntário. Vencido o conselheiro Cleberson Alex Friess, que negava provimento ao recurso.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marialva de Castro Calabrich Schlucking - Relatora
 (
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess, Rayd Santana Ferreira, José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Marialva de Castro Calabrich Schlucking, Andrea Viana Arrais Egypto, Wilderson Botto (suplente convocado) e Miriam Denise Xavier (Presidente).
  A contribuinte acima identificada apresentou, em 08/07/2009, manifestação de inconformidade de fls. 07/08, discordando do Despacho Decisório exarado pela DERAT/São Paulo (fl. 03), do qual tomou ciência em 17/06/2009 (fl. 06), que indeferiu o pedido de restituição no valor total de R$ 1.556,00.
A decisão recorrida indeferiu o pleito da contribuinte, considerando que o pagamento foi integralmente utilizado para quitação de débitos da contribuinte, não restando crédito disponível para restituição.
Por intermédio da manifestação de inconformidade de fls. 07/08, a interessada argumenta, em síntese, que:
1) Sofre de cardiopatia grave e, por essa razão, em junho de 2003, requereu às duas fontes pagadoras (IPESP e Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo) para que cessassem os descontos de Imposto de Renda, por ser isenta nos termos do art. 6% inc. XIV, da Lei n° 7.713/1988 e art. 47 da Lei n° 8.541/1992, o que lhe foi deferido.
2) A moléstia era pré-existente, conforme relatório médico em anexo, emitido por médica cardiologista do INCOR, que acompanha e trata a peticionária desde 1990.
3) Assim sendo, a peticionária era isenta e não deveria ter pago o referido imposto desde sempre, razão pela qual requereu restituição do que pagou indevidamente nos cinco anos anteriores via PER/DCOMP.
Requer prioridade na tramitação do presente processo, conforme dispõe a Lei n° 10.173/2001..
Por sua vez, a DRJ/SPOII decidiu, por unanimidade, pela improcedência da Manifestação de Inconformidade, nos termos do voto a seguir transcritos:
No que tange ao direito à restituição, o art. 165, e incisos, da Lei  5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN) dispõe:
"Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § C do artigo 162, nos seguintes casos:
1 - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;
II - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota  aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;
III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória. " (grifos nossos)
Assim, a Lei n° 5.172, de 1966, determina, em seu artigo 165, I, o direito à restituição do tributo, cobrado ou pago espontaneamente, indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável. Portanto, o pressuposto essencial à restituição está na identificação de um recolhimento indevido ou maior que o devido.
Conforme pesquisas nos sistemas da RFB, verifica-se que o pagamento foi devidamente efetuado conforme apurado no processamento da declaração original entregue pela interessada. Verifica-se, ainda, que não houve entrega de declarações retificadoras.
Se a contribuinte considera ter direito à isenção por ser portadora de moléstia grave, primeiramente deveria ter providenciado a entrega de DIRPF retificadora alterando os rendimentos declarados como tributáveis na declaração original para rendimentos isentos e não tributáveis, conforme dispõe o art. 10 da IN RFB n° 900, de 30/1212008, e, posteriormente, peticionado, mediante PERIDCOMP, a restituição do pagamento efetuado conforme declaração original.
Cumpre esclarecer, ainda, que a isenção concedida aos portadores de moléstias graves, outorgada pelo art. 6°, inciso XIV, da Lei n° 7.713 de 22/12/1988, com nova redação dada pelo art. 47 da Lei n° 8.541, de 23/12/1992, e pela Lei n° 11.052, de 29/12/2004, fica assim regulamentada:
"Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:
(���)
XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;
Dispondo sobre essa concessão, o artigo 30 da Lei n° 9.250 de 26/12/1995 veio a exigir, a partir de 1° de janeiro de 1996, para reconhecimento de novas isenções, que a doença fosse comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, como se verifica na transcrição do texto legal que se segue:
"Art, 30. A partir de 1' de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 0 da Lei n ° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com redação dada pelo art. 47 da Lei n°8.541, de 23 de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Por sua vez, a Instrução Normativa SRF n° 15, de 02/02/2001, estabeleceu em seu artigo 5% parágrafo 2% consolidando as disposições da IN SRF n° 25, de  29 de abril de 1996, art. 5% § 2° e o Ato Declaratório COSIT n° 10, de 16/05/1996, que:
"Ari. 5° Estão isentos ou não se sujeitam ao imposto de renda os seguintes rendimentos:
XII - proventos de aposentadoria ou reforma motivadas por acidente em serviço e recebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,  espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados da doença de Pagei (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida (Aids) e fibrose cística (mucoviscidose);
§ 2°A isenção a que se refere o inciso XII se aplica aos rendimentos recebidos a partir:
I - do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão, quando a doença for preexistente;
II - do mês da emissão do laudo pericial, emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a concessão da aposentadoria, reforma ou pensão;
III - da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial.
, §4°É isenta também a complementação de aposentadoria ou reforma referida no inciso XII e XXXV. "
A interpretação deve ser literal, conforme prevista no art. 111 da Lei n°. 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional � CTN.
Como se vê, pelos dispositivos transcritos, para a contribuinte portadora de moléstia grave ter direito à isenção são necessárias duas condições concomitantes, uma é que os rendimentos sejam oriundos de aposentadoria,  reforma ou pensão e a outra é que seja portadora de uma das doenças previstas no texto legal.
No que tange à comprovação da moléstia grave, a contribuinte apresentou documento de fl. 13, emitido pelo Departamento de Perícias Médicas do Estado da Secretaria de Estado da Saúde, que comprova ser a contribuinte portadora de Cardiopatia Grave (CID I42), desde 21/0812003. 
O documento de fl. 24 não comprova ser a contribuinte portadora de moléstia grave, pois não apresenta a denominação da moléstia conforme terminologia empregada na legislação retromencionada nem a data de início da enfermidade considerada grave.
Conclui-se, assim, que, não atendidas as duas condições, para o reconhecimento da isenção por moléstia grave, a requerente não faz jus à isenção prevista no art. 6°, inciso XIV, da Lei n° 7.713 de 22/12/1988, com nova redação dada pelo art. 47 da Lei n° 8.541 de 23/12/1992 e pela Lei n° 11.052, de 29/12/2004, no ano-calendário em questão.

Cientificada da decisão a quo em 24/10/2010, conforme AR às fls. 38, a contribuinte apresentou seu Recurso Voluntário em 29/10/2010, às fls. 39/43, alegando, em síntese:
1) que é portadora de cardiopatia grave desde 1990, mas que somente em 2003 requereu as suas fontes pagadora suspender o desconto do imposto de renda na fonte;
2) em razão de ser pré-existente a moléstia grave de que é acometida, realizou PERDCOMP para obter restituição do valor pago a título de imposto de renda nos anos anteriores a 2003;
3) que possui relatório médico emitido pelo INCOOR atestando que a sua doença é pré-existente;
4) que se equivoca a DRJ ao afirmar que a sua enfermidade não está compreendida no texto da lei de isenção que trata de cardiopatia grave.
É o relatório.
.
 Conselheira Marialva de Castro Calabrich Schlucking, Relatora.
O Recurso é tempestivo e, preenchidos os requisitos de admissibilidade, dele tomo conhecimento.
Do mérito
Cumpre esclarecer, ainda, que a isenção concedida aos portadores de moléstias graves, outorgada pelo art. 6°, inciso XIV, da Lei n° 7.713 de 22/12/1988, com nova redação dada pelo art. 47 da Lei n° 8.541, de 23/12/1992, e pela Lei n° 11.052, de 29/12/2004, fica assim regulamentada:
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos
por pessoas físicas:
(���)
XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;
Dispondo sobre essa concessão, o artigo 30 da Lei n° 9.250 de 26/12/1995 veio a exigir, a partir de 1° de janeiro de 1996, para reconhecimento de novas isenções, que a doença fosse comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, como se verifica na transcrição do texto legal que se segue:
"Art, 30. A partir de 1' de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 0 da Lei n ° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com redação dada pelo art. 47 da Lei n°8.541, de 23 de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
A recorrente, às fls 28, apresenta laudo do INCOR do Hospital das Clínicas de São Paulo, atestando que a paciente é acompanhada desde 1990 e é portadora de Miocardiopatia Hipertrófica.
O laudo acima não foi considerado suficiente como prova da cardiopatia porque não constava o respectivo CID I42.
Contudo, em sede de recurso, a recorrente anexa às fls. 44 um novo laudo emitido pelo mesmo instituto onde consta o CID I42, atestando que a paciente vem sendo acompanhada desde 1990. 
Além disso, a recorrente anexa Parecer do CREMERJ nº 21/1994 da Sociedade Brasileira de Cardiologia que caracteriza a Miocardiopatia Hipertrófica (fls. 48) como Cardiopatia Grave.
Portanto, entendo que restou provado que a recorrente faz jus a isenção pretendida, devendo-lhe ser restituído o imposto pago indevidamente no ano-calendário em questão.
Conclusão
Diante do exposto, voto no sentido de CONHECER e DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
Marialva de Castro Calabrich Schlucking
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A contribuinte acima identificada apresentou, em 08/07/2009, manifestação de 

inconformidade de fls. 07/08, discordando do Despacho Decisório exarado pela DERAT/São 

Paulo (fl. 03), do qual tomou ciência em 17/06/2009 (fl. 06), que indeferiu o pedido de 

restituição no valor total de R$ 1.556,00. 

A decisão recorrida indeferiu o pleito da contribuinte, considerando que o 

pagamento foi integralmente utilizado para quitação de débitos da contribuinte, não restando 

crédito disponível para restituição. 

Por intermédio da manifestação de inconformidade de fls. 07/08, a interessada 

argumenta, em síntese, que: 

1) Sofre de cardiopatia grave e, por essa razão, em junho de 2003, requereu às 

duas fontes pagadoras (IPESP e Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo) para que 

cessassem os descontos de Imposto de Renda, por ser isenta nos termos do art. 6% inc. XIV, da 

Lei n° 7.713/1988 e art. 47 da Lei n° 8.541/1992, o que lhe foi deferido. 

2) A moléstia era pré-existente, conforme relatório médico em anexo, emitido por 

médica cardiologista do INCOR, que acompanha e trata a peticionária desde 1990. 

3) Assim sendo, a peticionária era isenta e não deveria ter pago o referido imposto 

desde sempre, razão pela qual requereu restituição do que pagou indevidamente nos cinco anos 

anteriores via PER/DCOMP. 

Requer prioridade na tramitação do presente processo, conforme dispõe a Lei n° 

10.173/2001.. 

Por sua vez, a DRJ/SPOII decidiu, por unanimidade, pela improcedência da 

Manifestação de Inconformidade, nos termos do voto a seguir transcritos: 

No que tange ao direito à restituição, o art. 165, e incisos, da Lei  5.172, de 25 

de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN) dispõe: 

"Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, 

à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu 

pagamento, ressalvado o disposto no § C do artigo 162, nos seguintes casos: 

1 - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o 

devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou 

circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido; 

II - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota  

aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência 

de qualquer documento relativo ao pagamento; 

III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória. " 

(grifos nossos) 

Assim, a Lei n° 5.172, de 1966, determina, em seu artigo 165, I, o direito à 

restituição do tributo, cobrado ou pago espontaneamente, indevido ou maior que 

o devido em face da legislação tributária aplicável. Portanto, o pressuposto 

essencial à restituição está na identificação de um recolhimento indevido ou 

maior que o devido. 

Conforme pesquisas nos sistemas da RFB, verifica-se que o pagamento foi 

devidamente efetuado conforme apurado no processamento da declaração 

original entregue pela interessada. Verifica-se, ainda, que não houve entrega de 

declarações retificadoras. 
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Se a contribuinte considera ter direito à isenção por ser portadora de 

moléstia grave, primeiramente deveria ter providenciado a entrega de 

DIRPF retificadora alterando os rendimentos declarados como tributáveis 

na declaração original para rendimentos isentos e não tributáveis, 

conforme dispõe o art. 10 da IN RFB n° 900, de 30/1212008, e, 

posteriormente, peticionado, mediante PERIDCOMP, a restituição do 

pagamento efetuado conforme declaração original. 

Cumpre esclarecer, ainda, que a isenção concedida aos portadores de moléstias 

graves, outorgada pelo art. 6°, inciso XIV, da Lei n° 7.713 de 22/12/1988, com 

nova redação dada pelo art. 47 da Lei n° 8.541, de 23/12/1992, e pela Lei n° 

11.052, de 29/12/2004, fica assim regulamentada: 

"Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos 

percebidos por pessoas físicas: 

(•••) 

XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em 

serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose 

ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, 

hanseniase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 

hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte 

deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência 

adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a 

doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; 

Dispondo sobre essa concessão, o artigo 30 da Lei n° 9.250 de 26/12/1995 veio 

a exigir, a partir de 1° de janeiro de 1996, para reconhecimento de novas 

isenções, que a doença fosse comprovada por laudo pericial emitido por serviço 

médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

como se verifica na transcrição do texto legal que se segue: 

"Art, 30. A partir de 1' de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de 

novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 0 da Lei n ° 7.713, de 

22 de dezembro de 1988, com redação dada pelo art. 47 da Lei n°8.541, de 23 

de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido 

por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. 

Por sua vez, a Instrução Normativa SRF n° 15, de 02/02/2001, estabeleceu em 

seu artigo 5% parágrafo 2% consolidando as disposições da IN SRF n° 25, de  

29 de abril de 1996, art. 5% § 2° e o Ato Declaratório COSIT n° 10, de 

16/05/1996, que: 

"Ari. 5° Estão isentos ou não se sujeitam ao imposto de renda os seguintes 

rendimentos: 

XII - proventos de aposentadoria ou reforma motivadas por acidente em serviço 

e recebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, 

alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, 

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,  

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados da doença 

de Pagei (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da 

imunodeficiência adquirida (Aids) e fibrose cística (mucoviscidose); 
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§ 2°A isenção a que se refere o inciso XII se aplica aos rendimentos recebidos a 

partir: 

I - do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão, quando a 

doença for preexistente; 

II - do mês da emissão do laudo pericial, emitido por serviço médico oficial da 

União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, que reconhecer a 

moléstia, se esta for contraída após a concessão da aposentadoria, reforma ou 

pensão; 

III - da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo 

pericial. 

, §4°É isenta também a complementação de aposentadoria ou reforma referida 

no inciso XII e XXXV. " 

A interpretação deve ser literal, conforme prevista no art. 111 da Lei n°. 5.172, 

de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional — CTN. 

Como se vê, pelos dispositivos transcritos, para a contribuinte portadora de 

moléstia grave ter direito à isenção são necessárias duas condições 

concomitantes, uma é que os rendimentos sejam oriundos de aposentadoria,  

reforma ou pensão e a outra é que seja portadora de uma das doenças previstas 

no texto legal. 

No que tange à comprovação da moléstia grave, a contribuinte apresentou 

documento de fl. 13, emitido pelo Departamento de Perícias Médicas do Estado 

da Secretaria de Estado da Saúde, que comprova ser a contribuinte portadora de 

Cardiopatia Grave (CID I42), desde 21/0812003.  

O documento de fl. 24 não comprova ser a contribuinte portadora de moléstia 

grave, pois não apresenta a denominação da moléstia conforme terminologia 

empregada na legislação retromencionada nem a data de início da 

enfermidade considerada grave. 

Conclui-se, assim, que, não atendidas as duas condições, para o reconhecimento 

da isenção por moléstia grave, a requerente não faz jus à isenção prevista no art. 

6°, inciso XIV, da Lei n° 7.713 de 22/12/1988, com nova redação dada pelo art. 

47 da Lei n° 8.541 de 23/12/1992 e pela Lei n° 11.052, de 29/12/2004, no ano-

calendário em questão. 

 

Cientificada da decisão a quo em 24/10/2010, conforme AR às fls. 38, a 

contribuinte apresentou seu Recurso Voluntário em 29/10/2010, às fls. 39/43, alegando, em 

síntese: 

1) que é portadora de cardiopatia grave desde 1990, mas que somente em 2003 

requereu as suas fontes pagadora suspender o desconto do imposto de renda na fonte; 

2) em razão de ser pré-existente a moléstia grave de que é acometida, realizou 

PERDCOMP para obter restituição do valor pago a título de imposto de renda nos anos 

anteriores a 2003; 

3) que possui relatório médico emitido pelo INCOOR atestando que a sua doença 

é pré-existente; 

4) que se equivoca a DRJ ao afirmar que a sua enfermidade não está 

compreendida no texto da lei de isenção que trata de cardiopatia grave. 
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É o relatório. 

. 

Voto            

Conselheira Marialva de Castro Calabrich Schlucking, Relatora. 

O Recurso é tempestivo e, preenchidos os requisitos de admissibilidade, dele 

tomo conhecimento. 

Do mérito 

Cumpre esclarecer, ainda, que a isenção concedida aos portadores de moléstias 

graves, outorgada pelo art. 6°, inciso XIV, da Lei n° 7.713 de 22/12/1988, com nova redação 

dada pelo art. 47 da Lei n° 8.541, de 23/12/1992, e pela Lei n° 11.052, de 29/12/2004, fica assim 

regulamentada: 

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos 

por pessoas físicas: 

(•••) 

XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os 

percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação 

mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia 

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 

anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave estados avançados da doença de 

Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da 

imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, 

mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; 

Dispondo sobre essa concessão, o artigo 30 da Lei n° 9.250 de 26/12/1995 veio a 

exigir, a partir de 1° de janeiro de 1996, para reconhecimento de novas isenções, que a doença 

fosse comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, como se verifica na transcrição do texto legal que se segue: 

"Art, 30. A partir de 1' de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas 

isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 0 da Lei n ° 7.713, de 22 de 

dezembro de 1988, com redação dada pelo art. 47 da Lei n°8.541, de 23 de 1992, a 

moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico 

oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

A recorrente, às fls 28, apresenta laudo do INCOR do Hospital das Clínicas de 

São Paulo, atestando que a paciente é acompanhada desde 1990 e é portadora de Miocardiopatia 

Hipertrófica. 

O laudo acima não foi considerado suficiente como prova da cardiopatia porque 

não constava o respectivo CID I42. 

Contudo, em sede de recurso, a recorrente anexa às fls. 44 um novo laudo emitido 

pelo mesmo instituto onde consta o CID I42, atestando que a paciente vem sendo acompanhada 

desde 1990.  

Além disso, a recorrente anexa Parecer do CREMERJ nº 21/1994 da Sociedade 

Brasileira de Cardiologia que caracteriza a Miocardiopatia Hipertrófica (fls. 48) como 

Cardiopatia Grave. 
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Portanto, entendo que restou provado que a recorrente faz jus a isenção 

pretendida, devendo-lhe ser restituído o imposto pago indevidamente no ano-calendário em 

questão. 

Conclusão 

Diante do exposto, voto no sentido de CONHECER e DAR PROVIMENTO ao 

recurso voluntário. 

 (documento assinado digitalmente) 

Marialva de Castro Calabrich Schlucking 
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